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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO LUCAS DOS SANTOS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. MINORANTEWRIT 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , no qual sehabeas corpus
busca a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.
2. A instância ordinária entendeu que há elementos suficientes indicando a prática habitual da
narcotraficância, tendo como fundamento a quantidade de droga apreendida, assim como as
mensagens eletrônicas e depoimento testemunhal que comprovam o comércio reiterado de
entorpecentes pelo agente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante que justifique a
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisãohabeas corpus
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A negativa de aplicação da causa especial de diminuição de pena está fundamentada em
elementos concretos que indicam a dedicação do agravante a atividades criminosas, o que
impede a revisão das conclusões das instâncias ordinárias em sede de .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A dedicação a atividades
criminosas impede a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
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Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em 30.10.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO LUCAS DOS SANTOS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. MINORANTEWRIT 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , no qual sehabeas corpus
busca a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.

2. A instância ordinária entendeu que há elementos suficientes indicando a prática habitual da
narcotraficância, tendo como fundamento a quantidade de droga apreendida, assim como as
mensagens eletrônicas e depoimento testemunhal que comprovam o comércio reiterado de
entorpecentes pelo agente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante que justifique a
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisãohabeas corpus
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

5. A negativa de aplicação da causa especial de diminuição de pena está fundamentada em
elementos concretos que indicam a dedicação do agravante a atividades criminosas, o que
impede a revisão das conclusões das instâncias ordinárias em sede de .habeas corpus
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A dedicação a atividades
criminosas impede a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em 30.10.2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  PAULO LUCAS DOS SANTOS
de decisão do Ministro Presidente desta Corte, que indeferiu liminarmente o ALMEIDA habeas

por ser substitutivo de revisão criminal.corpus, 

A defesa insiste no cabimento do tráfico privilegiado, porquanto negado o benefício
ao agravante sem fundamentação idônea. Afirma contrariedade ao Temas Repetitivos nº 1.139 e
1.154, desta egrégia Corte Superior.

Requer a reconsideração da decisão impugnada, a fim de que seja aplicada a causa
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e abrandado o regime prisional.

É o relatório.

 

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior,
julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,10/6/2020
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min.27/3/2020
Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe30/10/2018
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substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não habeas corpus 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado.

No caso, o Tribunal de origem manteve afastado o privilégio sob a seguinte
motivação:

 
Na derradeira etapa, ausentes as causas de aumento e diminuição. Em que pese o
recorrente seja primário e portador de bons antecedentes, a expressiva quantidade de
entorpecentes encontrada em seu poder, as diversas mensagens eletrônicas (cf. fls.
147/151), bem como depoimento da testemunha Victor (fl.175), demonstram sem
sombras de dúvidas, que o recorrente se dedicava à traficância. Motivos pelos quais a
torno definitiva a pena 05 (cinco) anos de reclusão, além do pagamento de 500
(quinhentos) dias-multa.

Como se verifica, o envolvimento habitual do ora agravante na traficância
tem como fundamento não só a expressiva quantidade de droga, mas também as mensagens
eletrônicas e depoimento testemunhal que comprovam o reiterado comércio de drogas pelo
agente. Logo, assentado pela instância antecedente, soberana na análise dos fatos, que o réu é
contumaz no comércio espúrio, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a
minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é
inadmissível em sede de habeas corpus.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. IMPOSSÍBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos a condenação do réu e a negativa de aplicação da causa especial
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 tiveram como
fundamento as circunstâncias do caso concreto, notadamente a sua prisão em
flagrante na posse de 1 (uma) porção de crack, com massa bruta total de 23,72 g
(vinte e três gramas e setenta e dois decigramas), o encontro, na residência, de 08
(oito) aparelhos de celular, uma balança de precisão, além de R$ 478,00
(quatrocentos e setenta e oito reais) em espécie, além da dedicação a atividades
criminosas.
2. Rever as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, a fim de reconhecera
insuficiência de provas para a condenação, bem como do envolvimento do acusado
com o tráfico de drogas, exigiria aprofundado revolvimento probatório, juízo que
encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.141.983/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 26/2/2025

.)6/3/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADE ILÍCITA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. As instâncias de origem negaram o privilégio após concluírem pelo envolvimento
habitual do agente na prática criminosa. Salientaram a apreensão de 2 porções de
maconha (230 g e 980 g), além de balança de precisão, plástico filme, pinos vazios,
lâmina, dinheiro e uma arma de fogo municiada. Também se destacou que o acesso
aos dados do telefone celular do recorrente foi autorizado judicialmente e nele foram
encontradas mídias demonstrando o acusado manuseando e pesando significativas
quantidades de drogas, assim como fotografias de pinos vazios e outros preenchidos
com substância semelhante à cocaína.
3. Esta Corte já decidiu que a apreensão de materiais relativos ao tráfico de
entorpecentes, como balança de precisão e embalagens, evidencia a dedicação do
agravante a atividades criminosas e fundamenta o afastamento da causa de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
4. Modificar essas premissas e reconhecer a não dedicação do recorrente à atividade
ilícita constitui providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.814.944/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 26/2/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.006.446 / SP
Número Registro: 2025/0188837-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004198320218260559 20780912021

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO LUCAS DOS SANTOS ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO LUCAS DOS SANTOS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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